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Número 24 -  Santos, 14 de março de 2005.
A hora da verdade na valorização do servidor público 

O Tribunal de Contas da União propôs para os seus servidores o reajuste de 15%, aprovado pela Câmara dos Deputados na última quinta-feira. O Senado Federal, do mesmo modo, encaminhou projeto de lei reajustando os vencimentos de seus servidores em 15%. O texto também foi acatado no dia 10 pela Câmara dos Deputados e agora irá à sanção presidencial. O Poder Executivo, por sua vez, encaminhou o vergonhoso Projeto de Lei de nº 4825, propondo o ínfimo reajuste de 0,1% para o conjunto do funcionalismo público. 

O envio desse projeto de autoria do Executivo federal, nunca é demais lembrar, ocorreu um dia depois de o presidente da República fazer um discurso destacando a importância de se valorizar os servidores públicos. Lula defendeu, na ocasião, que os servidores precisam ter um salário condizente com as suas funções e lamentou o fato de muitos deles ganharem menos que profissionais da iniciativa privada com a mesma qualificação. 

O Congresso e o TCU parecem preocupados com isso, mas o governo, efetivamente, não, e para justificar o 0,1% ele ressuscita todo tipo de argumentação, da falta de previsão orçamentária a fim de conceder um aumento efetivo à necessidade de se cumprir o ajuste fiscal que prevê um altíssimo superávit. 

Temos de considerar louvável o fato de o governo estar contratando mais servidores, por meio de concursos públicos, até mesmo para trabalhar no lugar de funcionários terceirizados da Era FHC. Entretanto, a aquisição de novos quadros não anula a necessidade de se garantir uma política salarial justa em relação àqueles que se dedicam exclusivamente ao Estado. Servidor valorizado é servidor bem remunerado. 

O governo tem condições de estabelecer uma política salarial para os AFRFs e para o conjunto dos servidores, se assim desejar, com vistas a manter os bons quadros do funcionalismo e evitar, mais uma vez, o crescimento da desmotivação que pode comprometer o funcionamento das instituições públicas. 

Na semana passada, a França foi sacudida por intensos protestos e paralisações de trabalhadores, inclusive públicos, inconformados com a perda gradual de seu poder aquisitivo e com o aumento da carga de trabalho. Nas próximas semanas, a permanecer esse estado de coisas no Brasil, tais protestos poderão ser verificados, e com veemência, também por aqui. 
Fusão do Fisco: Governo planeja editar MP 

Matéria veiculada no Jornal da Band da última quinta-feira, dia 10 de março, sobre o cerco que o governo pretende fazer sobre os sonegadores de contribuição previdenciária, noticiou que o Palácio do Planalto pretende editar uma medida provisória para fundir a Secretária da Receita Federal e a recém-criada Secretaria da Receita Previdenciária. A informação foi confirmada no dia seguinte pela repórter que fez a matéria, Letícia Renault, em conversa com o Unafisco. A jornalista disse que o governo pretendia editar uma medida provisória, mas que ela não poderia dizer nem a fonte da reportagem nem quando seria editada tal MP. 

Caso a notícia se confirme, o fato demonstrará a total falta de transparência por parte do governo. Reiteradamente, o Unafisco vem buscando informações sobre o assunto com a Administração: solicitamos, por diversas vezes, audiências com os ministros da Fazenda, Previdência e Casa Civil e com o SRF Jorge Rachid. Reunimo-nos com o secretário para tratar do assunto e, na ocasião, ele não confirmou qual era a proposta do governo. Também não confirmou a informação dada anteriormente pelo subchefe de Análise e Acompanhamento de Políticas Governamentais, Luiz Alberto dos Santos, de que fora formado um grupo de trabalho na SRF para tratar do assunto. 

Apesar das negativas dadas aos servidores, o governo tem dado sinais de que pretende mudar radicalmente a estrutura do fisco federal. O Jornal do Brasil da última sexta-feira, dia 11, informou que o presidente Lula vai aproveitar a reforma ministerial para centralizar no Ministério do Desenvolvimento todas as atividades relacionadas à exportação. Tal notícia se coaduna com informação obtida pela presidente do Unafisco, Maria Lucia Fattorelli, no último dia 9, conforme noticiado no boletim do dia 10, de que, naquela data, estava ocorrendo uma reunião, no Ministério da Fazenda, para discutir a fusão dos órgãos arrecadadores. Pelas informações recebidas, o novo órgão seria constituído por três secretarias: a da Receita Federal, a da Receita Previdenciária e a da Aduana. 

Em resumo, enquanto nega informações aos servidores do fisco, principais interessados nas mudanças, o governo se prepara para implementá-las na surdina. Assim como as MPs que criaram a GDAT e a Gifa, corremos o risco de sermos surpreendidos com a fusão do fisco por meio da edição da medida provisória no Diário Oficial da União. 
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